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Tese propõe lucro na escola pública 
Peter Matheson 

Se durante assembléia de professores 
em greve alguém dissesse que o problema 
do ensino municipal no Rio se resume à 
má administração, com excesso de esco-
las e professores para número cada vez 
menor de alunos, e concluísse que nunca 
se investiu tanto em educação como ago-
ra, com resultados praticamente nulos, 
certamente sairia debaixo de vaias. Mas 
Júlio Luís Batista Lopes, de 29 anos, há 
10 atuando como empresário da educa-
ção, não parece ter medo de vaias nem de 
teses polêmicas. Ele diz e prova, com 
dados estatísticos obtidos na própria Se-
cretaria Municipal de Educação, que o 
Rio tem mesmo escolas e professores 
demais para alunos de menos. 

Escorado em números, Júlio preten-
de provar que a única saída é transformar 
cada escola em unidade produtiva de 
ensino. Todos os 49 mil professores (em  

greve desde 18 de setembro), muitos 
deles deslocados da sala de aula, passa-
riam a ser diretamente vinculados a de-
terminada escola, onde receberiam inclu-
sive os salários. Além de pagar seus 
professores, cada escola teria recursos 
próprios definidos em orçamento para 
contratar professores, comprar merenda 
e reparar ou modificar o prédio. 

Ocupado em seu gabinete de traba-
lho, de onde comanda o Centro Educa-
cional da Lagoa — um conjunto com 
quatro sedes na Zona Sul e cerca de 2.000 
alunos, da creche ao segundo grau —, e 
com farto material estatístico comprovan-
do sua tese, Júlio arremata que seu plano 
de delegar à escola o núcleo da decisão 
traz pelo menos uma vantagem: descen-
traliza e com isso pulveriza a corrupção. 

Tomada a decisão política de modifi-
car a estrutura administrativa do sistema 
educacional, Júlio não esconde que algu-
mas escolas deverão até ser desativadas, 
porque oneram desnecessariamente o sis- 

tema. Estudos e projeções com assessoria 
técnica determinam, segundo ele, o ta-
manho econômico ideal das escolas: na 
faixa da la  à 4a  séries, o ótimo fica entre 
751 a 1.000 ou mais alunos, com custo 
mensal de NCz$ 12.240, a preços de 1° de 
janeiro. Escolas nessa faixa com até 250 
alunos teriam custo de até NCz$ 30.850. 

Nas escolas da 1' à 8a  séries, o 
tamanho ideal reuniria de 1.001 a 1.500 
alunos, com custo de NCz$ 18.510. Esco-
las de até 500 alunos sobem para NCz$ 
27.765 (os valores são sempre de 1° de 
janeiro). Da 5' à 8' séries, o melhor 
rendimento situa-se entre 1.301 e 1.700 
alunos, com custo de NCz$ 21.595. Até 
2.000, o custo sobe para NCz$ 30.850 e, 
com menos de 1.000, para NCz$ 43.190. 

Outra análise, com base em informa-
ções da secretaria, mostra que, à propor-
ção em que aumenta o número de escolas 
e de professores, diminui o de alunos: em 
1978, havia 757 escolas, 31.000 professo-
res e 636.000 alunos. Dez anos depois, há  

mais de 1.000 prédios escolares e 570.000 
alunos para quase 44.000 professores. 
Menos 66.000 alunos e mais 13.000 pro; 
fessores. 

A tese se completa com os recursos 
investidos, que abrangiam 245 do orça-
mento em 1978, com 636.000 alunos, e 
somam hoje 31,5%, com 570.000 alunos. 
Mais dinheiro, menos alunos. Júlio Lo-
pes, que tem procurado manter contatos 
e difundir seu estudo entre associações de 
professores e equipes da Prefeitura, acre-
dita que uma firme decisão política seria 
capaz de dinamizar esse processo, que 
tem como base a transformação da escola 
em unidade produtiva de ensino, dispon-
do de completa autonomia. Tudo o que 
se investe, tanto recursos financeiros, 
como material humano, seria traduzido 
em eficiência (Júlio lembra que a expe-
riência de dar às diretoras autonomia 
para a compra da merenda permitiu o 
consumo da maior quantidade de alimen-
tos até hoje registrada). 

Diminui aluno/aumenta professor Mais dinheiro/menos matrícula 

Qualidade determina custo 	Mariléa questiona autonomia 
A autonomia da unidade escolar im-

plica, segundo Júlio, na adoção de políti-
ca de dotações específicas e não genéri-
cas: "Se há 1.000 escolas, pagamos indis-
tintamente a todas e a indistintos 50.000 
professores, que prestam aleatórios servi-
ços a aproximadamente 600.000 alunos". 
O que ele sugere é que cada escola 
determine o custo de seu aluno, gerando 
de imediato uma adequação no desempe-
nho da escola, tando do ponto de vista 
operacional, como da qualidade do en-
sino. 

Júlio Lopes acredita que a repropor-
cionalização da rede do ensino municipal 
e os financiamentos específicos para as 
escolas criarão a escola do cidadão, que 
deixará assim de ser a escola municipal, 
estadual ou federal. Quanto à dimensão 
ótima de cada escola, Júlio diz que a 
capacidade ociosa da rede gira em torno 
de 30%, "com um completo e absurdo 
desequilíbrio entre a oferta e a demanda 
de vagas. Não há também a preocupação 
com o tamanho ótimo de cada unidade 
escolar, nem com a capacidade ociosa em 
algumas áreas e a ausência de salas de 
aula em outras". 

Como exemplo da desinformação 
que cerca a atividade escolar, Júlio Lopes 
arrisca que depois de tantos meses em 
greve, nem o prejuízo pode ser avaliado 
pelos alunos e seus familiares, já que os 
benefícios também não são mensuráveis: 
"Com uma criteriosa redistribuição geo- 

gráfica, as escolas ociosas deixarão de 
gerar custos elevados, sem oferecer um 
ensino de qualidade". 

Ex-diretor do Sindicato dos Estabele-
cimentos de Ensino do Município do Rio 
de Janeiro e candidato derrotado à vice-
presidência na chapa da oposição, Júlio 
Lopes acredita que se houver vontade 
política e se a rede municipal de ensino 
for redimensionada com uma distribuição 
geoeducacional de escolas, professores e 
alunos, em poucos anos haverá melhoria 
na qualidade do ensino, além de cresci-
mento das matrículas. Como indicativo da 
eficiência que pretende,Júlio compara o 
quadro da Comlurb e do magistério: 
"Doze mil garis respondem pela limpeza 
de toda a cidade, varrendo ruas e coletan-
do lixo de toda a população, sem maiores 
queixas, enquanto 49 mil professores, 
contratados para educar uma parcela in-
ferior a 10% da população, atingindo 
uma relação matemática de 11 alunos 
para cada professor, traduzem-se, na rea-
lidade, em milhares de alunos sem pro-
fessor na sala de aula". 

Advertindo que a comparação não 
pretende menosprezar ninguém, Júlio 
tem procurado ampliar seu debate com o 
magistério organizado, lembrando que a 
luta por melhores salários deve deslocar-
se para uma luta por uma nova adminis-
tração, que produzaresultados mais efeti-
vos na escola, com benefícios para pro-
fessores e alunos. 

A secretária municipal de Educação, 
Mariléa da Cruz, não contesta a eficiên-
cia de uma gestão empresarial que trans-
forme a escola pública em unidade pro-
dutiva de ensino. Ela própria integrada à 
administração do PDT, desde a primeira 
administração Marcello Alencar, vanglo-
ria-se da introdução do sistema de distri-
buição de merenda escolar, a partir da 
autonomia e disponibilidade de recursos 
das diretoras. O que ela não admite é que 
essa autonomia seja absoluta, com os 
professores pagos diretamente pelas es-
colas. A secretária não se dispõe a anali-
sar a novidade apenas no âmbito da 
educação, alegando que a modificação 
implica em alterar o sistema administrati-
vo como um todo, sendo necessário con-
siderar inclusive a Constituição. 

Para as estatísticas coletadas, mos-
trando que nos últimos 10 anos diminuiu 
o numero de alunos, enquanto se dispõe 
de mais escolas e professores, além da 
cres. ente soma de recursos disponíveis, 
Mariléa da Cruz projeta essa disponibili-
dade como garantia de que a promessa, 
sempre repetida, do turno único pode 
estar mais próxima: "Nossa proposta é de 
que nos quatro anos de governo possa-
mos chegar a 40% das escolas com horá-
rio integral para os alunos". 

Ela diz que pode haver mais profes-
sores e menor número de alunos, porque 
"a proposta pedagógica mudou", mas 
lembra que até 79, no currículo da 5 8  à 8a  
séries, os professores eram obrigados a  

carga horária maior. Reduzindo-se a car-
ga horária, surgiu a necessidade de novas 
contratações. As muitas escolas corres-
pondem a número maior com dois tur-
nos, em vez de três. Para justificar a 
redução do número de alunos, ela se 
baseia em dados estatísticos do IBGE, 
que mostram que o crescimento popula-
cional da cidade não se traduz por nasci-
mentos e, portanto, alunos potenciais, 
mas por migrantes, nem sempre ou quase 
nunca alunos. 

Aos 42 anos e com 22 de magistério,' 
tendo sido subsecretária de Educação na 
administração da professora Maria Yeda 
Linhares e superintendente de Pessoal na 
administração Saturnino Braga ("quando 
ele ainda estava no PDT", ela faz questão -
de acrescentar), Mariléa da Cruz acredita 
que a crise do ensino público tem compo-
nente mais conjuntural do que estrutural 
e não é específica da educação, mas a 
todos os trabalhadores. "Baixos salários 
traduzem queda na qualidade do ensi-
no", admite, mas lembra que "no passa-
do o professor era respeitado, ainda que , 
os salários não fossem altos". 

A escola como unidade produtiva,, 
gerenciada como empresa, é um dado a 
considerar, mas a secretária diz que, se a 
classe média saiu do ensino público e não 
volta, por crise conjuntural da Prefeitura, 
não é menos verdade que há pouco 
tempo ela retornava à escola pública, por 
não poder pagar as mensalidades da esco-
la particular. 


